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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LAES,(/

ume"  27 janeiro ch)19  93	 ACORDÃON2  Z01-84.661

~mo n% - 68.747 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: Z985, 1986 e 1988

Nworm~ - INFLAOS COMÉRCIO DE CÃS LTDA.

Remmmo: - DRF EM RIBEIRÃO PRETO - (SP).

DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO - A decis'do de
m'jrito proferida pelo Colegiado no julga-
mento do processo matriz instaurado con-
tra a empresa, estende-se ao processo de-
corrente relacionado com a cobrança do
PIS/DEDUÇÃO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por - IWFLAGÃS COMÉRCIO DE GÃS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

pla Pas S-ssJes (DF), em 27 de janeiro de 1993

-,•//t,
MARI A Sigiri( - PRESIDENTE

Or 'C)	 •..	 i
FRANCI CO DE AS 

/
~MIRAI". - RELATOR

i 

VISTO EM	 AFONSO CEL:0 !REFIRA DE .f' , -as - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 O /).0D / 1 ,-,	 NACIONALç_ , ,,_ 

Participaram, ainda, do p resente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Celso Alves Feitosa, Raul

Pimentel, Jezer de Oliveira Cj'indido e SebastiJio Rodrigues Cabra..

Ausente justificadamente, o Conselheiro Sandro Martins Silva. 	 .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10840-002.229/90-15

RECURSO N9: 68.747

ACORMÃOW: 101-84.661

RECORRENTE: INFLAGÃS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decis jo de 12 grau que lhe indeferiu a petiço

impugnativa com a qual se opusera a exig'á'ncia da contribuiç jo para

o Programa de Integraço Social - PIS, articula recurso tempestivo

nos termos da petiço de fls. 33/34.

Trata-se de cobrança de contribuiçá'o devida sob a moda_
lidade de PIS/DEDUÇgO, como se verifica do Auto de Infraçjo de fls.
1/5, lavrado quanto aos exercicios de 1985, 1986 e 1988.

A exig jncia decorre do que consta do processo original

n2 10840-002.227/90-81, onde a empresa teve seus lucros arbitrados
nos exercicios de 1985, 1986, 1988 e 1990.

A decisjo de 12 grau (fls. 27/28) ao indeferir a Impug
naçjo, aplicou o principio da decorrá.ncia determinando entretanto'

fossem refeitos os cálculos, em conseqirència da retificaçEo de ali-

quota, determinada no julgamento do processo principal.

tl11
É o relatjrio.

J.N. )
DAMEFP/DF- SECOS N2 065/90
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Ac jrcráo n9 101-84.681

Vá TO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Releva notar que o processo principal instaurado con_
tra a pessoa jurídica, rá foi julgado por esta C'.dmara, em grau de

recurso voluntario (Recurso n9 101-472), tendo a Camara, a unanimi_
dade de votos, dado provimento parcial ao recurso para admitir que

a empresa recolha o imposto de renda apurado nas declarações de

rendimentos apresentadas com base no lucro presumido.

Nesse passo, o arbitramento dos -lucros levado a efei_
to na pessoa jurUica que causou reflexo na apuraço do cálculo do

tributo sobre o qual j calculada a contribuiç jío para o PIS/DEDUÇXO„
no se confirmou.

A decisjo de mhaito proferida pelo Colegiadoxo jul-

gamento do processo principal, constitui prejulgado em relaça'o a

mat =jria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

Na esteira dessas considerações, voto pelo provimen-

to do recurso.

Bras-lia (DF), e, 27 de janeiro de 19930,

)41.4C~UU..7(2) '	 T

FRANCISCO DE ASSI ». —ANDA - • LATOR.
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Imprensa Nacional -

'


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


